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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0856/2021

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA ADA DE LUCA

Nesta Casa

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br
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Florianópolis, 20 de dezembro de 2021
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Senhora Deputada,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comíssão de Constituição e Justíça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0453.4 t2021,
que "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde informar

aos consumidores os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e adota

outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

,<&2r.2'r-
Marli o Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Exped iente
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Ofício GP/DL/ 071612021

Excelentíssimo Senhor

RENAN SOARES OÈ SOUZN

Defensor Público-Geral do Estado de Santa Catarina

Nesta
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Florianópolis, 20 de dezembro de 2021
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Senhor Defensor-Público Geral,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no

0453.412021, que "DispÕe sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de

saúde ínformar aos consumidores os valores recebidos e prestados aos ptanos de

saúde e adota outras providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame.

Atenciosamente

Deputa o DE

P ente

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 097312021

Florianópolis, 20 de dezembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

1ïtiI

Senhor Chefe,

Encamínho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0453.4 12021,

que "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde informar

aos consumidores os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e adota

outras providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em

exame.

mente,

o DO ALBA

Primeiro Secretário
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL
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Ofício no 098/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 19 de janei

Senhor Presidente,

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GpS/DU0gT3t2O21,
encaminho os Pareceres no 27t2022, da Procuradbria-Geral do Estado tpCÉ;,e no 212022|SES/COJUR/CONS, da Secretaria de Estado da Saúde (SES), e Ofício'Cne$
no 25ffi12021, da Secretaria de Estado do Desenvolúmento Econômico Süsteníáva (SDE), iooos
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no M53.412021, que"Dispõe sobre a oOrigatórieOaOe
dos prestadores de seMços de saúde informar aos consumidores os valores recebidos e prestados aos
planos de saúde e dá outras proüdências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Lido no
0ol' q*

AnC
Jr

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'PoÉada no 03E/202Í - OOE 21.558
Ooleg€ção do competêncla

OF 0gE_PL_0453.4_21_PGE_9DS_SEs-ono
acc 2191212021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
ro.d,_sc 401, no 4.600, km 1s - saco Grande - cEp 88032-000 - Florianópotis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

{6l
TL

23

P
ág

in
a 

12
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

45
3.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDrcA

PAREGER NO 2712022-PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SGC 2491212021

Origem: Casa Givil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina

EMENTA: Pedido de ditigência. projeto de Lei n0 0458.4/102í, quc',Dlrpôc robre a
obrigatoriedade dos prestadores de servlços de saúde lníormai aor oohrumldoree
os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e dá outras provldènclas".
Competência conconente para legislar sobre dlreito do coneumidor, CRFB, arL 24,vlll. Densificação do direito fundamental à informação (CRFB, art., so, XIV).
Gompreensão pela ausência de inconstitucionalidade. 

-

Sen hora Procu radora-Chefe da Consu ltoria J uríd ica,

RELATÓRIO

Por meio do Ofício n" 2160/CC-DIAL-GEMAT, de 22 de dezembro de 2021, a Casa Civil,
por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a emissão de parecer
desta Procuradoria sobre o Projeto de Lei no 0453.4t2021, de origem parlamentar, que 'iDispôe
sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde úformar aos consulnidores os
valores recebidos e prestados aos planos de saúde e dá outras providências", exclusivamente no
tocante à constitucionalidade e legalidade da matéria em discussão.

O referÍdo encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício GpS/Dl/0979t2021.

Transcreve-se abaixo o conteúdo do projeto de Lei em questão:

Art. ío Os prestadores de serviços deverão informar aos consumidores os valores
que receberão pelos serviços prestados aos planos de saúde para fins de cálculo
da coparticipação pelo usuário

Parágrafo único. O prestador de serviço quando for o próprio detentor do plano de
saúde contratado deverá também cumprir o disposto no caputdesta lei.

Art. 20 Os planos de saúde deverão informar aos consumidores quando os serviços
e procedimentos prestados são isentos de coparticipação.

Ar! 30 O descumprimento desta Lei acanetará infração com penalidade de multa
aplicada pelos órgãos de proteção ao consumidor.

Art. 40 Esta Leientra em vigor na data da sua publicação.

Extrai-se Ollusti[cativa da parlamentar proponente que, conforme o Código de Defesa do
Consumidor (Lei 8.078/1990) "a informação adequada e ciara sobre os difereãtes produtos e
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos

www.pge.sc.gov.br
5-100 - Florianópolis-SC - Fone: (48) 36e7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIAGERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA

incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem", conforme aduz o art. 60, lll do CDC,
figura dentre os direitos básicos do consumidor. Explicita que o direito do consumidor é matéria
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal nos termos do art. 24,Vlllda Constituifâo
Federal' Menciona que a transparência na relação de consumo é primordial para 

" 
r"guràÃ|"jurídica entre as partes. Aduz ainda que os usuários de planos de saüde que utilizam na forma de

coparticipação são surpreendidos com relação aos valores em virtude do desconhecimento previo
acerca dos valores dos serviços prestados e remunerados pelos planos de saúde. A parlamentar
intenciona, com o projeto de lei em comento, que o consumidor saiba antecipadamente o valor a
ser recebido pelo prestador e consequentemente o valor da coparticipação.

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

- 
A proposição parlamentar busca tutelar bens de relevância constitucional, porquanto se

{edica à proteção ao consumidor, inserindo-se, assim, na competência legislativa concorrente do
Estado, nos termos do art. 24,V e Vlll da Constituição Federaláe í9881CÉfay, in verbis:

Art. 24. compete à união, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
conconentemente sobre:
t...1
V-produçãoeconsumo;
t.. .t
Vlll - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Constata-se a compatibilidade material com a CRFB, notadamente com o previsto no art
50, XXXll, e no art. 170,V, da Constituição Federal:

1 Art' 1o Submetem'se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado que operam planos de assistência

Art. 50 rodos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a'inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade,ã segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:
t...1
xxxll- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na lpre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existênciã digna, conforme os ditames dajustiça social, observados os seguintes princípios:
t.. .1

V - defesa do consumidor;

No âmbito infraconstitucional, a Lei Federal n. 9656/1998, que "Dispõe sobre os planos e
seguros privados de assistência à saúde", prevê, no art. 16, a coparticipação, Vejamos:

Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos de que
tratam o inciso le o $1o do art. 1o desta Leii devãm constar'oispositivos cjúÀ

2021.02.068948 Página 2 de g www.pge.sc.gov.br
- Florianópolis-SC - Fone: (4S) 3664-2600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

indiquem com clareza:
t. ..I
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RUBRICA

vlll - a franquia, os limites financeiros ou o percentual de coparticipação do
consumidor ou beneficiário, contratualmente previstos nas àespeiaó com
assistência médica, hospitalar e odontológica;

Não se desconhece a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da
competência exclusiva da União para legislar sobre matérias atinentes aos planos de saúde, na
medida em que se insere no âmbito do direito civil e da política de seguros, conforme incisos I e Vll,
do art. 22 da CRFB. Colacionam-se exemplos da orieniação do STFlobre a competência privativa
da União em matéria de plano de saúde:

!!aENTA: AçÃO DIRETA DE |NCONSTITUCIONAL|DADE, LEt g.851t2012 DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. TEMPO MÁXMO PARA ATENDIMENTO DE
USUÁRIOS DE PLANOS DE SAÚDE. Nr-rCúçÃO CONTRATUAL.
COMPETÊNCA PRIVATIVA DA UNÁO PARA LEGISLAR SOENE DIREITO CÚIT,
COMERCIAL E POLÍTICA DE SEGUROS. PROCEDÊNCA DA ÁçÁõ 

-ì: 
Ã

orientação majoritária do Supremo Tribunal Federal assentou que a altóração das
obrigações contratuais celebradas entre usuários e operadoras de plano dó sariJe
não são abarcadas pela competência suplementar eFtadual para dispor sobre
proteção à saúde e ao consumidor. Precedentes.2. Ê compeiência privativa da
união legislar sobre direito civil, comercial e política de seguros (arl.22,le vll, cFj.
lnconstitucionalidade Jgrmal de legislação estadual. g. peoioo'na Ação direta dã
inconstitucionatidade julgado procedente. (ADt 4919, Relator(a): EDsbN FACHtN,
Tribunal Pleno, jutgado em 14t02t2020, pRocEsso elÈÍnôrutco DJe-047
DtvuLG 05-03-2020 puBLtc 06-03-2020)

Ação direta de inconstitucionalidade.2. Lei 11'.746, de 30 de junho de 2020, do
Estado da Paraíba. Proibição de operadoras de planos de saúde no Estado da
Paraíba recusarem a prestação de serviços a pessoas suspeitas ou contaminadas
pelo covlD-19 em ra7ã9 de prazo de carência contratual. 3. usurpaçd ã;
competência privativa da União para legistar sobre direito civil, comerciàt é sobre
política de seguros. 4. lnterferência nas relações contratuais firmadas entre
!p_!r{ops de plano de saúde e usuários. s. período de carência. suspensão.
COVID-19. Disciplina dada pela Lei Federal 9.656/1998. 6. lnconstitucionalidade
formal. Precedentes. ADI 644j, Rel. Min. cármen Lúcia, julgada na sessão virtual
de 07/05 a 14105 !,e lozl. 7. Ação direta de inconstltucionatidade ;ultaàã
grogglenJe, (ADl 6493, Relator(a): ctLMAR MENDES, Tribunat pteno, jurgáoõ em
14106t2021)

à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação gsgecÍfica que rege a sua atividade, adotando-se para Íins deaplicação das normas aqui estabelecidas, as sóguintes deiinições: 
'

| - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuaãa de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preçopré ou pós-estabelecido, por prazo índeterminado, com a finalidade digarantir, sér firitJinanceiro, a assisteiciã asaúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviçõs de saúde, tivrárnente escolhidos, integra;ies
ou não de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando a assiátência médica, nósfitatar e ooontoíojicã, ã 

"",paga integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolio ou pagamento direto aoprestador, por conta e ordem do consumidor;
$ío Está subordinada às n_ormas e à fiscalização da Agência Nacionalde Saúde Suplementar-ANS qualquer modalidade
de produto, serviço e contrato que apresente, além dã garantia de cobertura financeira de riscos de assistência médica,hospitalar e-odontológica, outras caracterÍsticas que oliferencie de atividade exclusivamente Íinanceira, tais como: a)custeio de despesas; b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada; cy reemoosó ãã-àerp"r"r; ci) rã""ni"ío.
de regulação; e-) qualquer restrição contratual, téc1iq ou operacio_nal para a c'obertura de pròcediment* óoii"it"oòË oo,.prestador escolhido pelo consumidor; e f) vinculação de cobertura financeira a apricafaò ãããonceitos ou critérios médico-assistenciais.

de9
- 8801

www.pge.sc.gov.br
5-í00 - Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA
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Nesge diapasão, encontra-se o Parecer n.500/2021, desta COJURyPGE, emitido pelo
Procurador do Estado Carlos Renê Magalhães Mascarenhas:

Ementa: Diligência. Projeto de Lei (pL) no 031g.41202L Vedação de atendimento
diferenciado. Pacientes particulares e de plano de saúde. preitadores ae iárviçã
cooperados ou contratados. lnfluxo da Lei nacional no 9.6s6 de 1gg"g.
contratualização obrigatória entre operadores e prestadores de serviço de
assistência à saúCe. Competência Privatíva da l,.,lniao. Direito Oivil. Coninatos.
lnconstitucionalidade formal orgânica. Livre iniciativa, vioraçaó.
I nconstitucional idade material.

Sem embargo dessa oriêntação, constata-sê quê o projêto em ânálisê nüo vôtrt Êobre o
núcleo essencial ou de obrigação principal da relação'contrátuá1. Nâo É dlseo quã !c tnta. Àqui,
almeja tão-somente que os prestadores de serviçós informem âos consumtCorói-oivafoËr õütreceberão pelos serviços prestados aos planos d-e saúde, para flns Ae càfcú6 iã cãiãrlllprõão
pelo usuário, restando evidente que se cuida da criação de uma obrlgação extracontratuáf pãra ãt
empresas que atuam na área. Colhe-se, nesse sentido, o seguinte precãaente do STF:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 9.394/2010 do Estado do Esphito Santo.
lmposição de prazo para autorizaçâo de procedimentos e apresântação de
iustificativas, por parte de operadoras de planòs de saúde. 3. Norma estadúal que
Íixa prazo máximo para cumprimento de obrigação contratual. 4, ofensa à
gompetência privativa da União para legislar sobrã pianos de saúde. precedentes.
5. lnclui-se no exercício da competência suplementar dos Estados ã
normatização quanto ao dever de informação ao consumidor. precedentes. 6.
Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para oectãrãr
a inconstitucionalídade dos artigos 10 e20, caput, da Lei ó.sg+tzolo áo Estado dã
!9pi1i!9 sgnto. (ADl 4445, Ret. Min. GILMAR MENDES, Tribunat pteno, j. em
20 I 1 1 120 1 9) (grifou-se)

Tal aresto reputou inconstitucionais, em razâo da competência privativa da União para
legislar sobre planos de saúde, os dispositivos que impunham um prazo máximo p"r" quã-á.
empresas de plano de saúde autorizassem ou não solicitações dé exames e pócedimentos
cirúrgicos em seus usuários. lsso porque , a realização de exame ou de procedimenio ciruijicã formeio de estabelecimento credenciado constitui, inegavelmente, a prestação devida pela opãraãõra
do plano de saúde ao usuário. O prazo para seu cumprimenio const1ui elemento integrante da
obrigação, fixado pelo contratante de acordo com as possibilidades de sua equipe tecnÏcà;d"
necessariamente estará previsto no instrumento negocial. Entendeu-se que a competência
suplementar estadual para dispor sobre a proteção à sãriOe e ao consumidor não pode aËançái a
disciplina das relações contratuais, coagindo uma das partes a prestar seus serviços de fórma
diversa daquela pela qual se obrigou.

Entretanto, os demais dispositivos impugnados foram considerados constitucionais pelo
Plenário, de acordo com o voto do Relator, sobressaindo a questão da competência suplemeniar
esladual para dispor sobre a proteção ao consumidor, quando se tratar de mera obrigação de
informar. Veja-se:

Aqui encontramos ngrma que não se refere à obrigação principal da
operadora de plano de saúde. Cria-se, certamente, obrigação acãsãoria de pioduzú
justificativa escrita para as negativas de cobertura, tatvãz não prevista em dontrato,
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No mesmo norte, fora a conclusão adotada na citada ADI4.512,com a seguinte motivação:

mas elaborada com o objetivo de ver-se assegurado o direito fundamental à
informação (art.5o,.|lV, da cF), que é, inclusive, norma geral de proteção aò
consumìdor (art. 60, lll, da Lei 8.078/1990). Por regulamentaró direito à informação
no âmbito dos planos de saúde, as normas impulnadas se inserem no âmbito da
competência suplementardos Estados para tratarda proteção ao consumidor. Cabe
registrar, aliás, a razoabilidade da exigência legal, visto que se presume que a
negativa de cobertura ocorrerá sempre de modo formal e motivad'o no âmbiio da
operadora - ou seja, negativa e justificativa surgem conjuntamente.

Á questão já foi analisada por este Tribunal, no julgamento da ADI 4.s12,
rel. Min. cármen Lúcia, Tribunal pleno, DJ 17.6.2019, cujá ementa transcrevo:

4ÇÃO DTRETA DE |NCONST|TUC|ONAL|DADE. LEt N. 3.885, DE
2OI4I2O1O, DE MATO GROSSO DO SUL. DIREITO A INFORMACÃO DO
CONSUMIDOR. OPERADORAS DE PLANO OU SEGURO DE ASSISTÊNCA À
SAÚDE. OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA DE COMPROVANTE ESCRITO EM
CASO DE NEGATIVA, TOTAL OU PARCIAL, DE COBERTURA DÈ
PROCEDIMENTO MÉDICO, CIRÚRGICO OU DE DIAGNÓSTICO, BEM COMO DÈ
TRATAMENTO E INTERNAçÃO. COMPETÊNCA LEGISLATIVA
CONCORRENTE. NORMA ESTADUAL SUPLEMENTAR. ART. 24, INC. V E $ 20,
p4__c_oNsÏTulçÃo DA REPúBUCA. OBR|GAçÃO EXTMCONTnATüAr_.
DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCA DE CONTIìARIEDADE AOS ARTS. 50.
INC. XXXVI, 22, INCS. I E VII, E 170 DA CONSTITUIçÃO DA REPÚBLICA. AçÃCJ
JULGADA IMPROOEDENTE. 1. A abertura do setór de assistência à saúãe à
iniciativa privada não obsta a regulação dessa atividade pelo Estado, indispensável
para resguardar outros direitos garantidos pela Constituição, em especial a
dignidade da pessoa humana, a defesa do consumidor e oõ direitos à saúde, à
integridade física e à vida. 2. Nos termos do art. 24, inc. V e g 20, da constituição
da República, os Estados ê o Distrito Federal dispõem de coúpetência legislativa
suplementar para editar normas de defesa do consumidor. 3. A Lei n. 3.9g3/2010,
de Mato Grosso do Sul, é ato normativo instrumentalizador do consumidor com
meios.necessários para sua defesa, além de densificar o direito à informação,
prefacialmente posto no inc. XIV do art, so da constituição da República 

" 
següúo

pelo código de Defesa do consumidor (arts.40, inc. lv, 60, inc. lll, e ss, S 40, oã lei
n' 8'078/1990). 4. Mais se revela pertinente a norma de proteção do cãnsumidor
quanto maior for a hipossuficiência ou déficit de informação daqúele que, transitória
ou permanentemente debilitado, esteja em estado de especial vulnerabilidade em
face do fomecedor do serviço. 5. O princípio da livre iniciativa não pode ser invocado
para afastar regras de regulamentação do mercado e de defesa do consumidor. 6.
Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente,,.

Por não constituir conteúdo do contrato, mas norma de funcionamento de
empresas - exigível, aliás, de todas as operadoras de planos de saúde com atuação
no Estado -, não podem prosperar as impugnações feitas com base no
desenvolvimento da livre iniciativa ou na proteçãó aó direito adquirido e no ato
jurídico perfeito.

Verifico, portanto, que as normas impugnadas não apresentam vício
formal ou material de inconstitucionalidade, por comparecer competência legislativa
ao ente federado para sua emissão, e não violam o preceito de normas ou piíncípios
constitucionais.

Do exposto, voto por julgar parcialmente procedente a ação e declarar a
inconstitucionalidade dos artigos 10 e 20, caput, da Lei g.gg4t2o1o, do Estado do
Espírito Santo.

[...] o inc. )fiXll do art. so da constituição da República estabelece que
"o Çstado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidol', tendo-se a Lei n.
8.078/1990 (código de Defesa do consumidor), na qualse reconhece, como direito
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básico do consumidor,"a informação adequada e clarasobre os diferentes produtos
e seruiçog com especificação correta de quantidade, características, composição,
qualidade, fibutos incidentes e preço, bem como soóre os nscos que apreseníem;,
(art. 60, inc. lll, da Lein.8.078/1990).

Ao se exigir da operadora de planos privados de assistência à saúde a
entrega imediata e no local do atendimento médico de"informações e documenÍos,
nos Íermos desta Lei, em caso de negativa de cobertura parciat ou totat de
procedimento médico, cirúrgico ou de diagnóstico, bem como de tratamento e
intemação", o legislador estadual exerceu a competência legislativa que lhe foi
assegurada constitucional mente.

A lei questionada instituiu prática essencialmente extracontratual voltada
à proteção do consumidor, encarecendo a Advocacia-Geral da união que ,,o afo
normativo impugnado não disciplina matérias de direito civit ou de potítica
securitâria, atribuídas com exclusividade ao ente central; de modo diverso, irata de
assunÍo relativo à proteção do consumidor, cuja competência tegistativa é
outorgada, conconentemente, às unidades federadas, nos fermos dõ aftigo 24,
inciso V, da Lei Maiof'.

12. Não se desconhecem os julgados assentados por este supremo
Tribunal no sentido da observância da competência privativa da União para legislar
sobre assuntos pertinentes a planos e seguros de assistência à saúde, quãndo
estritamente consideradas as vertentes contratual e securitária da questão, que
demandam atuação centralizada do ente federal tanto no legislativo (incs. I e Vll'do
grl. 22 da constituição) quanto no aspecto fiscatizador (lnc. vill do art. 21 da
Constituição):

.AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE
FIXA PRMOS MÁXIMOS, SEGUNDO A FAIXA ETÁRA DOS USUÁRIOS, PÀú
AAUTORIZAçÃO DE EXAMES PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE dNÚOE.
1. Encontra-se caracterizado o direito de propositura. Os associados da requerente
estão unidos pela comunhão de interesses em relação a um objeto específico
(prestação do serviço de assistência suplementar à saúde na modalidade
autogestão). Esse elemento caracteriza a unidade de propósito na representação
associativa, afastando a excessiva generalidade que, segundo esta Corte, impediria
o conhecimento da açâo. 2. Por mais ampla que seja, a competência legislativa
concorrente em matéria de defesa do consumidor (cF/gg, art. 24, v e Vttt; nao
autoriza os Estados-membros a editarem normas acerca de relações contratuais,
uma vez que essa atribuição está inserida na competência da União Federal para
legislar sobre direito civil (cFl88, arl. 22, l). 3. os arts. 22, Vll e 21, Vlll, da
Constituição Federal atribuem à União competência para legislar sobre seguros e
fiscalizar as operações relacionadas a essa matéria. Tais pievisões alcanf,am os
planos de saúde, tendo em vista a sua íntima afinidade com a lógica dos coïtratos
de seguro, notadamente por conta do componente atuarial. 4. procedência do
pgdjdol' (ADl 4.701/PE, Relator o Ministro Roberto Banoso, ptenário, DJe
25.8.2014).

No caso em questão, contudo, trata-se de norma que resulta da função
estatal de proteção ao consumo, não interferindo nos acordos firmados entre-as
operadoras e os usuários, ou sobre o equilÍbrio atuarial das operadoras de planos e
seguros privados de assistência à saúde, ou mesmo sobre os meios de fiscalização
do setor. Trata-se de um adensamento do direito à informação, posto no inc. Xlvdo

"rt. 
g: da constituição e seguido pelo código de Defesa do Gonsumidor (inc. lV do

arl. 40, inc. lll do art. 6o e S 40 do art. 55 da Lei n. 8.07g/19g0).
A entrega de documento informativo expondo as razões pelas quais o

tratamento é negado não amplia o rolde obrigações contratuais pactuadas entre o
fornecedor e o consumidor. Tem-se apenas maior transparência no cumprimento
dos termos do contrato firmado, não se podendo asseverar que tal obrigação
ensejaria eventual extensão do campo de cobertura adstrito à obiigação conúaíual
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assumida pela operadora.
13. Em situações análogas, este supremo Tribunal tem prestigiado a

competência legislativa dos Estados e do Dístrito Federal na edição de nonãas que
objetivam a proteção e informação dos consumidores:

t...1
Acolhendo esse entendimento, opinou a Procuradoria-Geral da República

em seu parecer:

"o art. 10 da lei impugnada contém a suma de todo o seu propósito: impor
às empresas presÍadoras do seruiço de assisfência de saúde'a obrigação' de
fornecimento ao consumidor de informações e documentos referentes àôobertura
das suas atividades. Seu intento, poftanto, é concretizar o direito fundamental de
proteE?9 ao consumidor (art. 5o, w,il, da cR), mediante o acesso à informação
(aft. 5o, \lv, da cR) sobre a natureza e abrangência dos seruigos presfados pelos
fomecedores".

t...t
Não se vislumbra, na espécie, com a edição da lei impugnada, busca pela

"ordenação normativa de relações contratuais", situação que,'nós termos do voto
proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento da Ação Direta de
lnconstitucionalidade n. 1.007/PE, revelar-se-ia "tema de direito civil, à lJnião
cabendo sobre ele legislaf' (ADl 1.007/PE, Relator o Ministro Eros Grau, plenário,
DJ 242.2006). A legjstação impugnada atua independente de qualquer atteração
das cláusulas especificamente firmadas no acordo contratual.

Trata-se de ato legal concemente a obrigação não convencional, voltada
às contrapartes dos usuários de planos de saúde, editada em estrita observância
aos incs. lll e Vlll do art. 60 da Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Gonsumidor),
os quais informam como básicos do consumidor os diieitos à"informagâo adequaóa
e clara" e à"facilitação da defesa de seus direlto{.

considerada a atuação leglslativa êm êspâço próprio do Erhdo de Mato
Grosso do sul ao editar a Lei n. 3.88s/2010, que üeria òob'n oonrumo nr árca de
planos ê seguros de assistêncra à saúde, rèconhece-re nlo tcr rquclc Esbào
inva_dido a competência privativa da união para leglclar rcbrü ,'dlnlto 

clitll, nmereiat
(...)" ou "política de (...) seguros'.

t...1
lmportante registrar, quanto a êsse aspecto, que os planoe de saúde são

subsidiariamente tutelados pela Lei n. 8.028/iggo (Códìgo de Defesa do
consumidor). confira-se, no ponto, o quê prêcêltua o art. gb-o oã Lel n. 9.6s6/1ggà,
dispositivo consolidado no verbete n. 469 da Súmula do Superlor Tribunal de Justiça
(lOliga-se_ 9 Çódigo de Defesa do Consumidor aos contraÍos de plano de saúde,,,
DJe 6.12.20í0):

"Aplicam'se subsidiartamenfe aos contntos entre usuários e operiadoras
le .0r9!u!9s de que tgtam o inciso / e o g io do aft. io desta Lei as dispósi9ões da
Lei no 8.078, de 1990'.

1...t
constata-se que, ao editar a norma impugnada nesta ação direta de

inconstitucionalidade, o Estado de Mato Grosso Oo Súl não invadiu a competência
privativa.da união para legislarsobre "direifo civil, comercial (..,)" ou 'potítica de (..)
seguroC',

O diploma normativo questionado foi estabelecido nos limites da
competência concorrente, obedecendo, portanto, a competência do Estado-
membro de estabelecer normas, como na espécie, sobre consumo ê
responsabilidade por eventual dano ao consumidor, nos termos dos incs. V e Vlll e
do $ 20 do art. 24 da Constituição da República.

1...1
15. Ademais, a lei agora em exame não contraria o inc. x)oo/l do art. so

da constituição, pois as condutas previstas revelam-se regras de natureza
extracontratual, não se caracterizando, portanto, como rãformulações das
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obrigações assumidas pelas partes nos contratos de seguros ou planos de
assistência à saúde. O impacto financeiro do cumprimento dabbrigação iechaçada
pela Autora da ação resumir-se-ia, tão somente nos casos de negatìvá de coberiura,
à entrega de uma ou duas folhas de papel, ou envio de meisagem eletrônica,
contendo os motivos pelos quais o consumidor não seria atendido. Seria irrisório,
notadamente em contraposição aos efeitos positivos da prática imposta, que, de
fato, tende a aumentar a compreensão do cidadão quanto aos seus diràitos e
deveres eJ consequentemente, o exercício do seu dever de fiscalização.

t. ..1

17. Quanto à alegada contrariedade ao art. 1lo da constituição da
República, registro ter este Supremo Tribunal assentado que o princípio áa livre
iniciativa não pode ser invocado para afastar regras de regulamentação do mercado
e de defesa do consumidor.

t...I
A livre iniciativa não obsta a regulação das atividades econômicas pelo

Estado, que pode mostrar-se indispensável para resguardar outros valores
prestigiados pela constituição, como, por exemplo a dignidade da pessoa humana,
a valorização do trabalho humano, a livre concorrência, a função social da
propriedade, a defesa do consumidor e do meio ambiente e a búsca do pleno
emprego.

t...1
Enfatize-se que a assistência privada suplementar à saúde demanda

intervenção do Estado não apenas com o fim de resguardar a saúde dos usuários,
mas também para protegê-los na condição de consumidores, em observância ao
determinado no inc. )üXll do art. 50 e no inc. V do art. 170 da Constituição da
República.

18. Pelo exposto, julgo improcedente a presente ação direta de
inconstitucionalidade.

À luz do claro distinguising promovido por esses precedentes, é possível sustentar que a
proposição legislativa ora analisada possui conteúdo sobre o qual Estado pode atuar de forma
!!n^1919$ar, na proteção do consumidor, conforme a competência legislativa concorrente (arL.24,
V, CF/88), além de densificaro direito à informação, assegurado pelo inciso XIV do art. So daCRFB,
e seguido pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 40, inciso lV, 60, inciso lll, e SS, $ 40, da Lei
n.8.078/1990).

Portanto, as atividades desempenhadas por operadoras de planos de saúde e por
prestadoras de serviço pode ser alcançada pela legislação estadual, desdè que não se adentre nas
obrigações assumidas em contrato, restringindo-se a garantir o direito do consumidor à informação.

Em conclusão, compreende-se pela ausência de invasão de eventual competência
legislativa que seria exclusiva da União.

coNclusÃo

Diante de todo o exposto, conclui-se que a matéria do Projeto de Lei no 0453.4t2021 não
contém vício de inconstitucionalidade, vez que amparada na compêtência concorrente do Estado
para legislar so_bre proteção do consumidor (CRFB, art.24, Vlll) e no direito fundamental de todos
à informação (CRFB, art., 50, XIV).

É a manifestação que se submete à consideração superior.

ínaBde9
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Procurador do Estado
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DESPACHO

Referência: SGC 2491212021
Assunto: Consulta sobre diligência ao Projeto de Lei n.0453.412021
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Evandro
Régis Eckel, cuja ementa foi assim formulada:

EMENTA: Pedido de diligência. Prqjeto de Lei no 0453.4/2021, que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade dos presÍadores de seruiços de saúde informar aos
consumidores os valores recebidos e presfados aos p/anos de saúde e dá outras
providências". Competência conconente para legislar sobre direito do
consumidor. CRFB, art. 24, Vlll. Densificação do direito fundamental à
informação (CRFB, ãrt., 5o, XlW. Compreensão pela ausência de
i n con stitu cio n al i d ad e.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica
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1

P
ág

in
a 

23
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

45
3.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe Assinaturas do documento

o* tl.

lTU.f

)Código para verificaçâo: Z438S9HR

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J

C.
Ul

s

ALf NE GLEUSA DE souzA (cPF: 003.XXX.689-xx) em 1it01t2022 às 18:16:21
Emitido por: "SGP-e', emitido em 1310712018 - 13:14:45 e válido até 1310712118 - 13:14:45.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link b a-
documento/U0N Xzl0OTl ouo
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000249'1212021e O CódlgO Z43ES9HR
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

24
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

45
3.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 249 1 212021

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 0453.412021, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade
dos prestadores de serviços de saúde informar aos consumidores os valores recebidos e prestados
aos planos de saúde e dá outras providências". Competência concorrente para legislar sobre direito
do consumidor. CRFB, art.24, Vlll. Densificação do direito fundamental à informação (CRFB, art.,
50, XIV). Compreensão pela ausência de inconstitucionalidade.

Origem: Casa Civil (GC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

1. Aprovo o Parecer no 2712022-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Evandro Régis
Eckel, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL)

Florianópolis, data da assinatura digital.

SÉRGIO LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral do Estado, designadol

lAto no 2690t2021, DOE no 21.676,de28t1212021.
Lei Complementar no 317, de 30 de dezembro de 2005:
Art. 90 Compete ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos:
| - substituir o Procurador-Geral do Estado nos seus impedimentos e afastamentos eventuais;

Página í de 1

Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J,J. Gupertino, Centro
www.pqe.sc^oov.br
- 880í5-100 - Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
D|RETOR|A DE RELAçÃO E DEFESA DO CONSUMTDOR - PROCON/SC

PARECER No 07 1 t202í /PROCON/SC
Processo no SCC SCC 2496312021
lnteressado(a): Secretaria de Estado da Casa Civit

EMENTA: Processo legislativo. Resposta à
diligência da ALESC. Decreto Estadual no
2.382, de 2014. lnstrução Normativa no
001/SCC-D|AL, de 2014.

l-Relatório

Trata-se de pedido de diligência a respeito do Projeto de Lei n.0453.4t202í, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde informar aos

consumidores os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e dá outras
providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (ALESC).

Vêm os autos a esta Diretoria para manifestação, de modo a subsidiar a resposta
do Governador do Estado à ALESC.

É o resumo do necessário

!!- Fundamentacão

Pois bem. A proposição é louvável e vai ao êncontro das dlretrlzes ogtebelecidas na
Lei n. 8.078/90.

De mais a mais, de acordo com a Lei n. 8.078/90, a informação deve ser clara e
precisa ao consumidor, conforme parágrafo 10, do art. 10, da propositura em tela, senão
vejamos:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
DIRETORIA DE RELAçÂO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/'õ

art' 30' Toda informaçã.o ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada porqualquer forma ou meio de comunicaSo com rãiaçao á proouios ã-sàrviçosoferecidos ou apresentados, obriga o fómeceoãr qr" 
" 

fizer veicular ou dela seutilizar e integra o contrato que viér a ser celeOàOá.

Art' 31' A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurarinformações conetas, craras, precisas,'ostensivãs e em ríngua portuguesasobre suas características, quaridades, quantiaaoe, 
"orõoo-çáã,'-pr"ço,garantia, prazos de validade e oiigem, entie ôutroi dados, oeú coirãLobr" o,riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

Ante o exposto, convictos da pertinência e do grande alcance de cunho social do
projeto em questão, esta Assessoria Jurídica manifesta-se favorável à minuta do projeto de Lei
0453'412021 e demais disposições legislações esparsas aplicáveis à propositura em tela.

lll- Conclusão

Ante o exposto, opina-se favoravelmente a minuta do projeto de lei em análise
devido a sua convergência com a Lei n. g.07glg0.

Restituam-se os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil com as homenagens
de estílo.

TIAGO SILVA
DIRETOR DO PROCON/SC

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVoLVIMENTo EcoNÔMIco SUSTENTÁVEL
GABINETE Do secnerÁnro

Ofício GABS n' 250612021
Processo SCC 2496312021

Florianópolis,27 de dezembro de 2021

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no

2161|CC'DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que

encaminha, para exame e emissão de parecer, o pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0453.412021, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde

informar aos consumidores os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e dá outras
providências", sirvo-me do presente para encaminhar o posicionamento desta Pasta, dentro do

escopo de suas competências, por meio do Parecer noo 07112021/PROCON/SC (fls. 4-S),

oriundo da Diretoria de Relação e Defesa do Consumidor (PROCON), e o Parecer no 182t2021

(fls. 6-8), oriundo da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico, ressalvado o parecer da

Procuradoria-Geral do Estado acerca do tema.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

(assrnado d igita I me nte)

LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. sc 401, km 5, no 4756 - Ed. office Park -Bloco 2 - 2o andar - saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone:(48) 3665 4200 - sdeôsde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br &

@VERNO
DE SANÍA
CATARINA
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ffi
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDENCIA DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE

INFORMAÇÃO n" t78t2o2t Florianópolis, 22 de dezemb ro de 2021

Referência: Processo 5CC2496412021 referente ao
Projeto de Lei que dispõe sobre obrigatoriedade dos
prestadores de serviços de saúde informar aos
consumidores os valores recebidos e prestados aos
planos de saúde e dá outras providências.

Senhor Consultor Jurídico,

Informamos que a Secretaria de Estado da Saúde atua no âmbito das políticas públicas

do Sistema Único de Saúde.

Desta forma, não está na sua competência a manifestação solicitada quanto aos planos

privados de saúde.

Atenciosamente,

[Assinatura eletrônica]
Carmem Regina Delziovo
Superintendente de Planejamento em Saúde
Matricula 37 7 .698-0-0\

=R;- À'

J

é
C.
u,

Í.

T1

3ZIJJ
U s,FI
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE
CONSULTORIA JURÍDICA

TNFORMAçÕES

Processo: SCC 24964 12021

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

Assunto: Consulta. Autógrafo do Projeto de Lei no 0453.412021

Objeto: Ofício n" zte,2tcc-DtAL-cEMAT (p.2)

Senhor Consultor,

Cuida-se de pedido de exame e a emissão de parecer a respeito da existência
ou não de contrariedade ao interesse público do autógrafo do Projeto de Lel no
0453.412021, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde informar aos
consumidores os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e dá outras
providências", disponível para consulta nos autos do processo-referência no SCC
24912t2021.

Instada a se manifestar, a Diretoria de Vigilância Sanitária, vinculada à
Superintendência de Vigilância Sanitária, apresentou a lnformação no 17812021(p. 3), na
qual registra a incompetência para manifestação ao exposto no referido PL, no ponto de
competência desta Pasta.

É a síntese do necessário.

LAINARA BARBI TEODÓSIO
Consultoria Jurídica

a,
RUBRÍCA

3L\u
Fls.

lTUÌ

(t;
^j

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-9849www.saude.sc.gov.br cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE
CONSULTORIA JURIDICA

PAREC ER N' 2I2O22I SES/COJ U R/CONS

Processo: SCC 2496412021

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

Ementa: Autógrafo do Projeto de Lei no 0453.412021, aprovado pela
Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade dos prestadores de serviços de saúde informar aos
consumidores os valores recebidos e prestados aos planos de saúde e
dá outras providências', Ao GABS.

Senhor Secretário,

RELATÓRIO

Adota-se como relatório o teor constante do documento "lnformações" (p. 4),
subscrita pela servidora Lainara Barbi Teodósio.

Passa-se à análise jurÍdica.

FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, cumpre destacar que, em sede de consulta acerca dos projetos de
lei enviados para autógrafo do Governador do Estado, compete a esta Secretaria de
Estado de Saúde examinar tão somente se atendidos os requisitos de interesse público
nas proposições afetas a sua área de competência.

Eis o que dispõe o Decreto no 2.382, de 2014:

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e
antes de submetêìos ao Govemador do Estado, promoverá consulta:
l- à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;
ll - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da
administração pública estadual, quanto à existência ou não de
contrariedade ao interesse público; e
lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas
do Estado (TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às
suas respectivas competências.

Art. 18. As respostas às consultas sobre autógrafos deverão:
| - ser precisas, claras e objetivas;

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - GEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849www.saude.sc.gov.br cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE
CONSULTORIA JURÍDrcA

ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
lll - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo;
lV - se abster de sugerir modificações no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
Vl - observar, no que couber, o disposto no $ 50 do art. 70 deste
Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá
recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (sem
grifo no original)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n.2.38212014, dispõe:

Art. 60 Compete aos órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais
do Sistema de Atos do Processo Legislativo: [...]
V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposta a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a
solicitações oriundas da ALESC;

Por fim, o mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC,
por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre Executivo e
Legislativo:

Art. 24 Todo o relacionamento entre os Poderes Executivo e Legislativo
estaduais referente aos atos do processo legislativo deverá ser realizado
pelo titular da SCC ou, por delegação, pelo Diretor de Assuntos
Legislativos,

Dito isso, cumpre transcrever, na íntegra, o teor do Projeto de Lei em questão:

Art. 1o os prestadores de serviços deverão informar aos consumidores os
valores que receberão pelos serviços prestados aos planos de saúde
para fins de cálculo da coparticipação pelo usuário.
Parágrafo único. o prestador de serviço quando for o próprio detentor do
plano de saúde contratado deverá também cumprir o disposto no caput
desta Lei.

Arl.20 Os planos de saúde deverão informar aos consumidores quando
os serviços e procedimentos prestados são isentos de coparticipação.
Art. 30 o descumprimento desta ei acanetará infração com penalidade de
multa aplicada pelos órgãos de proteção ao consumidor.
Art. 40 Esta Leientna em vigor na data de sua publicação.

Instada a se manifestar, a Superintendência de Planejamento em Saúde, ofertou
a lnformação no 17812021(p. 3) declarando o que segue:

lnformamos quê a secretaria de Estado da saúda atua no lmblts drs
polÍticas públicas do sistema único de saúde. Deeta forml, nlo ertá na
sua competência a manifestação sollcitada quanto ao! phnil prlvados
de saúde.
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ffi
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE
CONSULTORIA JURÍDICA

coNcLUsÃo

Limitado ao exposto, com base nos autos, esta Consultoria Jurídica manifesta-se
pela impertinencia temática desta Secretaria, com base nas informações prestadas pela
área técnica ao autógrafo da lei em epígrafe.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital),

ANDRE FILIPE SABETZKI BOETNG
Procurador do Estado

De acordo com o parecer da coJUR. Devolvam-se os autos à scc/DlAL.
ANDRÉ MOTTA RIBEIRO

Secretário de Estado da Saúde

3
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 86SL7S9Y

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

J ANDRE FILIPE SABETZKI BOEING (CPF: 071.XXX.229-XX) em 03/01/2022 às 15:44:18
Emitido por: "SGP-e", emitido em 2410712020 - 13:34:48 e válido até Z4lO7tZ12O - 13:34:48.
(Assinatura do sistema)

,f ANDRÉ MOTTA R|BE|RO (CpF: 674.XXX.290-XX) emO3t01t2022às 16:24:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310512021 - 18:4.1 :36 e válido até 13105t2121 - 18:4i :36
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https :l/portal.sg pe. sea.sc. gov. br/poúal-extemo/conferencia-
docu mento/U0 N D)0EwM DY4)QAwM D I FfODZTTDdTOVk= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00024964t2021e o código BGSLTS9Y
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

T1 UI

Fls.
UJ
Õ

J

\'

ó
ç
(n

À'

P
ág

in
a 

39
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

45
3.

4/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



coM. DË cüNs]-r-rulÇ^o
Ë IiJSTÌCA

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL.10453.412021 para a Senhora Deputada Ana
Campagnolo, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2022

Alexandre Soares
Chefe de

Wffi
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